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RIO ALEGRE ADMININSTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA., devidamente qualificada, move ação de conhecimento contra o Município do Rio de Janeiro, igualmente qualificado, pela qual requer a anulação de lançamentos fiscais relacionados a ITBI de alguns imóveis, sob o argumento de que está abrangida por imunidade. Alegou, ainda, ter operado a decadência quanto ao direito de lançar os tributos. Foi ainda requerida antecipação de tutela. Com a inicial de fls. 02/09, vieram acompanhados os documentos de fls. 11/174. Devidamente citado, o réu apresentou contestação de fls. 186/193, sem documentos, na qual, inicialmente, rechaçou a prejudicial de decadência. Ainda no mérito, sustenta a legalidade do lançamento tributário, uma vez que a autora não comprovou no âmbito dos procedimentos administrativos instaurados que fazia jus à imunidade. Nesses termos, requer o julgamento de improcedência dos pedidos formulados. Réplica do autor, às fls. 199/205. Instados a se manifestar em provas, as partes, às fls. 208 e 209, informaram não ter provas a produzir. Promoção final do MP, às fls. 211/215. É o relatório. Decido. Trata-se de ação de conhecimento na qual o autor requer a anulação de alguns lançamentos tributários de ITBI, com o consequente reconhecimento de que a parte autora estaria albergada por imunidade constitucional. O pedido formulado é improcedente. De plano, é de rigor o afastamento de que teria havido decadência do direito de lançamento pela parte ré. Isto porque, pela interpretação sistemática dos artigos 156, p. 2º, I, CRFB e 37, p. 2º e 3º, e 173, I, ambos do CTN, fica evidente não ter operado a decadência na presente hipótese. Nesse sentido, destaco que, como informado pela própria parte autora, em 26.2.2002, houve a concessão da imunidade tributária em favor da autora no tocante ao pagamento de ITBI pelas transações imobiliárias (fls. 103). No entanto, a imunidade tributária foi concedida, sob condição resolutiva, consubstanciada na eventual verificação de que a atividade preponderante da autora. Portanto, fazendo a devida compatibilização dos dispositivos constitucional e legais acima informados, resta evidente que é preciso que, do reconhecimento da imunidade condicionada, seja contado o prazo de 03(três) anos para que o ente público possa vir a aferir a respeito da atividade preponderante da parte autora, o que, de 26.2.2002, chega-se à data de 26.2.2005. Com isso, nos termos do art. 173, I, CTN, o prazo decadencial de 05 (cinco) anos para a parte ré efetuar o lançamento tributário passou a contar a partir de 1º.1.2006, chegando-se, assim, ao dia 1º.1.2011 como marco final de decadência dos tributos em questão. Ocorre que, como exposto neste feito, os lançamentos dos tributos discutidos neste feito ocorreram, em 04.08.2008, como se verifica nos documentos de fls. 137/164. Nota-se, assim, não ter havido decadência do direito de lançar, o qual expiraria apenas em 1º.1.2011, como também entende o E. TJ/RJ: ´AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. ITBI ¿ PEDIDO ADMINISTRATIVO DE IMUNIDADE. INDEFERIMENTO. AGRAVANTE QUE OPÔS EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE COM ALEGAÇÕES DE PRESCRIÇÃO. REJEIÇÃO DA EXCEÇÃO OPOSTA. 1- É cabível alegar em exceção de pré-executividade decadência e prescrição, bem como requerer a extinção do feito. 2- Agravante que se insurge da decisão, alegando que adentrou com pedido de isenção ao recolhimento do ITBI sobre transmissão de bens para a realização de capital social. Informa que a Secretaria Municipal de Fazenda deferiu a isenção sob condição resolutória, condicionada a verificação pelo Município da atividade preponderante da Autora, com base nos artigos 156, §2º da CRFB, e 6º da Lei 1364/88, com redação da Lei 2277/94. Aduz que houve ofensa ao CTN eis que o Município acresceu ao prazo prescricional de 5 anos para lançamento mais 3 anos para a apuração da atividade preponderante da empresa. Requer seja dado provimento ao agravo, sendo reconhecida a prescrição ou a decadência do crédito exequendo. 3- Não assiste razão à Agravante. Conforme se depreende do artigo 37, §2º do CTN a Fazenda possui prazo de 3 (três) anos contados da data da alienação do imóvel para verificar se a atividade preponderante do contribuinte consiste na venda, locação, ou cessão de direitos relativos à aquisição de imóveis. 4- Não ocorrência da decadência. Município que tem 3 anos para proceder a verificação, passando então, a contar o prazo de 5(cinco) anos para o lançamento. Artigo 37, §3º do CTN. Jurisprudência deste Tribunal de Justiça. 5- AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, COM FULCRO NO ART. 557, caput, DO CPC. MANTENDO-SE A DECISÃO AGRAVADA EM TODOS OS SEUS TERMOS.´ (0071721-90.2012.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. JUAREZ FOLHES - Julgamento: 10/06/2013 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL) Por todo o quanto acima exposto, afasto a prejudicial de decadência arguida pela parte autora. Ainda no mérito, observo que o lançamento tributário gera presunção de legalidade, legitimidade e veracidade do ato administrativo vinculado, como se pode verificar nos ensinamentos de RICARDO ALEXANDRE: ´Assim, como o tributo é cobrado mediante atividade administrativa plenamente vinculada, e o lançamento é ato que formaliza o valor do crédito, dando-lhe certeza, liquidez e exigibilidade, há de se concluir que a atividade de lançar é vinculada, no sentido de que a ocorrência do fato gerador, dá à autoridade fiscal não apenas o poder, mas também o dever de lançar, não havendo qualquer possibilidade de análise de conveniência e oportunidade para que se deflagre o procedimento´ (in Direito Tributário, p. 350, 6ª ed., 2012, Ed. Método) Nesse sentido, observo que a embargante já havia administrativamente questionado a tributação pelo ITBI, mas por não logrou êxito em comprovar a sua real atividade preponderante, motivo pelo qual acabou por ter confirmada a tributação pelo ITBI sobre as transações envolvendo os imóveis relacionados a este feito. Outrossim, não é demais dizer que também nesta demanda a autora não faz a devida prova de sua atividade empresarial preponderante, sendo, consequentemente, descabido o argumento de que esteve durante um período em inatividade, motivo pelo qual não conseguiria fazer a devida comprovação de sua real atividade. Assim, a autora não logrou êxito em comprovar os fatos constitutivos do seu direito, nos termos do art. 333, I, CPC, considerando que nesta lide era ao indispensável que trouxesse provas que não apresentou no âmbito administrativo para demonstrar estar albergada pela imunidade, como também entende o E. TJ/RJ: ´APELAÇÃO CIVEL. REVISIONAL DE LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. ITBI. BASE DE CÁLCULO. IMPUGNAÇÃO DO VALOR VENAL DO IMÓVEL ARBITRADO PELA MUNICIPALIDADE COM BASE NOS ARTIGO 38 E 148 DO CODIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. VALOR VENAL QUE CORRESPONDE AO VALOR DE MERCADO E PODE NÃO CONINCIDIR COM O VALOR ACORDADO ENTRE AS PARTES E CONSTANTE DA ESCRITURA. LANÇAMENTO. ATO ADMINISTRATIVO QUE POSSUI PRESUNÇAO RELATIVA DE LEGALIDADE, LEGITIMIDADE E VERACIDADE. PROVA PERICIAL NÃO REALIZADA PELO AUTOR, QUE NÃO SE DESINCUMBIU DE SEU ÔNUS, NA FORMA DO ARTIGO 333, I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, DEIXANDO DE COMPROVAR A EXISTÊNCIA DE DESCOMPASSO ENTRE O VALOR VENAL ARBITRADO E O VALOR DE MERCADO DO BEM, NÃO BASTANDO, PARA TANTO, MERAS ALEGAÇÕES. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA QUE SE MANTEM. RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO, COM FULCRO NO ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC.´ (0022800-81.2009.8.19.0008 - APELACAO - DES. INES DA TRINDADE - Julgamento: 04/07/2013 - SEXTA CAMARA CIVEL) Por fim, vale mencionar que o MP, em sua promoção de fls. 211/215, expôs que ´também não restou infirmada a conclusão do processo administrativo fiscal que concluiu pela legalidade da incidência tributária. Não há prova da atividade preponderante da demandante que possa abalar a presunção de legitimidade que envolve o lançamento tributário. Nestes termos, oficia o Ministério Público pela improcedência do pedido inicial´ Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I, CPC. Condeno a autora ao pagamento de custas, despesas e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 500,00, observado o art. 12 da Lei n. 1060/50. Ciência ao MP. Transitado em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. 
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